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GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 01- PL
01- 0199/2008

n•wfnzuse.....ear....nn•••nnnn•1~.

) HOJE	 "Altera o artigo 2° da lei n°
,. D!.. 048 2008	 11.345 de 14 abril de 1993 que

19* V dispõe sobre a adequação dasèi ,t... ...	 ,., 
'm 'C	 edificações às pessoas com

deficiência	 e	 mobilidade
reduzida	 e	 dá	 outras
providências".

s048,44BR. 2008)r	
"

1:DO HOJE

"

NTE2.i.)7NTE	 I
A Câfhara Municipal de São Paulo DECRETA: "

aAoritrArtigo 1°. O artigo 2° da lei n° 11.345 de 14 a
com a seguinte redação:

"Deverão atender totalmente às normas de b—ã--ãcessibilidade
das pessoas com deficiência ou com mobilidade.teduzida, as edificações,
novas ou já existentes, com qualquer capacidade de lotação destinadas
aos seguintes usos:

• I — Cinemas, teatros, auditórios, templos religiosos, salões de festas ou
danças, salas de concerto, casas de espetáculos, estabelecimentos e
postos bancários e financeiros, ginásios ou estádios, academias, de
ginásticas e congêneres, recintos para exposições, laboratórios de
análises clínicas, estabelecimentos destinados à prestação de serviços
de assistência à saúde, educação e hospedagem com qualquer
capacidade de lotação.

II - Locais de reunião, destinados a abrigar eventos geradores de público
com mais de 100 pessoas, tais como:

a) Restaurantes, lanchonetes e congêneres;

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacarei, 100 - 4° andar- sala 421/422
CEP 01319-900 - telefone: (11) 3396-4406- maragabrilli@camara.sp.gov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Feãn	 dr prm.

AMina	 -A.	 rtat
RF 100.406

GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI

b) Clubes esportivos e recreativos;

c) Shopping centers;

d) Galerias;

e) Supermercados e hipermercados.

Artigo 2°. O descumprimento desta lei implicará multa específica de R$

1000,00 (mil reais) por dia.

Parágrafo único - Os valores estipulados no caput deste artigo serão

corrigidos anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo -

IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por

outro índice que vier a substituí-lo.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber,

no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 2 de abril de 2008.

Mara Cristina Gabrilli
Vereadora

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacarei, 100 - 4° andar- sala 421/422
CEP 01319-900 - telefone: (11) 3396-4406 - maragabrilli@camara.sp.gov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI

JUSTIFICATIVA

O município de São Paulo pode orgulhar-se em ser pioneiro no Brasil a

incorporar a Norma Técnica NBR 9050, da Associação Brasileira de

Normas Técnicas (ABNT), no seu Código de Obras e Edificações, há 15

anos, com a aprovação da Lei 11.345, em 14 de abril de 1993.

4111 
São Paulo inaugurou o debate nacional sobre acessibilidade há décadas e

garantiu aos seus cidadãos qualidade de vida, conforto e segurança, por

meio de edificações livres de obstáculos e com recursos de

acessibilidade fiéis ao texto da NBR 9050.

Com os avanços sociais e da medicina, a população brasileira teve sua

expectativa de vida ampliada e estima-se que 2020 a população com mais

de 60 anos no País deva chegar a 30 milhões de pessoas (13% do total), e

a esperança de vida, a 70,3 anos. Além das pessoas com deficiência, que

correspondem a 10% da população paulistana, os idosos fazem parte do

público que possui mobilidade reduzida, assim como os idosos,

gestantes, mães e pais com carrinhos de bebê, entre outros.•
Todos estes milhões de cidadãos paulistanos são consumidores e ativos

e, portanto, não podem deixar de participar das atividades de lazer,

cultura, saúde, educação, esporte, e as demais que compõem a sociedade

com qualquer capacidade de lotação.

Proponho, por meio da alteração no artigo 2° da Lei 11.345/93, ampliar o

acesso livre, seguro, autônomo e independente das pessoas com

deficiência e mobilidade reduzida.

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacarei, 100 - 4° andar- sala 421/422

CEP 01319-900 - telefone: (11) 3396-4406 - maragabrilli©camara.sp.gov.br
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Adelina Cicone Battochio.. Assistente Parlamentar"•-	 Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

46 lott /og
(alro

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procua.cloria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
j pZ>-,k / o %,

ÂNGELA BOJDnREO
Secretária d Apoio Legislativo

SGP-2

....“,,,,,-, . ' . • . • ..,,,,,,..rom,..r...n,.,...,..,

• RECEBIDO NA PROCUR4OORA 1...‘.A CP._MAFtA. ,,, .. 	 . I. DE SÃO PAULO
í 

SETOR DE PESQUISA E As-sEss,-..nA t--.,EUSE.. :::'V,ÉVii:,, op,.s PROPOSUURAS

EJ&LLi.....
POR

SAiDA:	 ÀS:

CÂMARA IViVisliaPAL DE

SI. O PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 mt.1
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Raimu	 Batista
Procurador Supervisor i s Sor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

•	 - LEI n° 11.424/93, que dispõe sobre o acesso de pessoas deficientes físicas a cinemas,
teatros e casas de espetáculos;

- LEI n° 12.815/99, que dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 11.424/93, que dispõe sobre o
acesso de pessoas portadoras de deficiência física a cinemas, teatros, casas de
espetáculos e estabelecimentos bancários.

O PL n° 100/07, que consolida a legislação municipal atinente à pessoa com deficiência e
mobilidade reduzida propõe a revogação das mencionadas leis.

Cópias dos citados documentos acompanham esta informação, assim como da lei que se
pretende alterar.

São Paulo, 30 de abril de 2008.

Palácio Anchieta - Maduto Jacarei, 100 São Paio - 9 D CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.canara.wgov.br
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-.El N 2 11.424 , DE 30 DE SETEMBRO DE 1993
(Projeto de Lei n 2 313/91, do Vereador Arselino Tatto)

Dispõe sobre o acesso de pessoas deficien
tes ilsicas a cinemas, teatros e casas clã
espetaculos.

PAULO *ALUE, Prefeito do Município de Sio Paulo, usando
•das atribuições que lhe sio conferidas por lei.	 .

Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 2 de -betem
bro de 1993, decretog e ed promulgo A seguinte lei:

Art. 1 2 - Ficam os cinemas, teatros e co
sas de espetáculos obrigados a . garantir o acesso das peã

soas portadoras de deficiencias físicas as suas dependen
cias destinadas ao publico.

Paragrafo único - Os acessos da que tra
tem o artigo anterior situar-se-ao em locais de facil
sualizaçao e devidamente identificados.

Art. 2 2 - (VETADO)-
Art. 3 2 - O Poder Publico Municipal não

fornecerá alvarás de funcionamento para os novos estabele
cimentos, sem ante$ serem cumpridas as exigências previã
tas na presente lei.	 •

Art. 4 2 - Odescumprimepto do disposto nem
ta lei implicará na apiliaçao.de multa diária de 10 (dei)
UFMs.

• 'Art. 5 2 - O Executivo regulamentará a pre
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados de suã
publicação.

Art. 6 2 - Esta lei cntrárá • em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 - de setembro
de 1993, 4402 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNEM° VIEIRA.DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanas
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura
RICARDO NAGIB IZAR, Secretario das Administnaçães ~mais
Publicada na Secretaria do - Governo Municipal, em 30 de
setembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal •

•LEI 11.424 DE 30 DE SETEMBRO DE 1993. 

(Projeto de Lei 313/91).
(Vereador Areelino falto).

Dispõe sobre o acesso de
pessoas deficientes físi•

aos a cinemas. , teatros	 e
.casas ele espetaculos.

Miguel Colessuono, Presidente da Câmara Municipal
de São Paulo, faz saber que a Camara Municipal de Oco
Paulo, de acordo com o 4 7 2 do art. 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulgi'e . a seguinte lei:

Art. 2 2 - Os estabelecimentos terão o prazo de 180
(cento e oitenta) dias, contados da vigáncia da presen-
te lei, para adaptarem-se a acue termos.

Câmara Municipal de Sio Paulo, 14 de março de 1994.

O Presidente,
Miguel Colassuono

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Munielpal'de São
Paulo, em 14 de março de 1994.

O Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 1

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo	 ["61,'^-3 no_po1

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 12815

Voltar	 imprimir

LEI N 0 12.815, 06 DE ABRIL DE 1999

(Projeto de Lei n 0 1181/97, do Vereador Nelson Guimarães Proença - PSDB)

I,
PP,:) ..'.; Sr, ‘-; f.' n' 1 i.C>1,,c)	 I.sonia	 ;.3 . Fe re; ; a .

i

Dá nova redação ao artigo 1 0 da Lei n 0 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de
pessoas portadoras de deficiência física a cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários.•	 CELSO NUA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1 0 - O artigo 1 0 da Lei n 0 11.424, de 30 de setembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 1 0 - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários obrigados a
garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência física às suas dependências destinadas ao público.

§ 1° - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata esta lei deverão estar
sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir fácil orientação aos usuários portadores de
deficiência física.

§ 2 0 - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços para estacionamento de
cadeiras de roda na platéia, devidamente identificados, em locais de fácil visualização da programação.

§ 30 - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de modo a eliminar todo e
qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de deficiência física.

§ 4 0 - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores, respeitarão os padrões ditados
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para as finalidades desta lei."

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de abril de 1999, 446 0 da fundação de São Paulo.

CELSO PUTA, PREFEITO

EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos

JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças

DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de abril de 1999.

CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente l Portal e Inclusão Digita) j São Paulo, 24 de Abril de 2008 IV Contato j Mapa do sue )

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 24/4/2008 M
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LEI N9 11.345 , DE. 14, DE ABRIL DE 1993
(Projeto de Lei n9 - 626/91, doVereadorAntinioemelos Caruso)

• Dispõe sobre a adequação das edificações
a pessoa portadora . de deficiência, e dá
:nitras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das.atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber-que a Câmara Municipal, em sessao de 23 de março
deA.993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 .

. Art. 19 - Passa a integrar o Código de
Obras'e Edificações do Município com o título próprio . de
"Normas de Adequação dás Edificações ã Pessoa Deficiente,
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 daAssociação
Brasileira de NormasTécnicas, para os efeitos de .aplica
ção das disposições especiais, para pessoas portadoras -de
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de
junho de 1992. •	 ,

Art. 29.- . Deverão atender o disposto na
presente lei, as edificações que solicitarem, a . partir da
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os . se-
quinteto UAINL:

I Locais de Reunião com mais de 100 (ciem)
pessoas.

II - Qualquer 	 uso com mais de 600
(seiscentas)-pessoas.

Art. 39 -Aplicam-se as disposições do ar
tigd anterior para os projetos aprovado$, com licença ainda

:em vigor que independerão de nova aprOv$ção, devendo as
alterações serem comunicadas de forma $4mplificada, apos-
tilando-se o Alvará de Licença. .

. Art. 49 7 Nenhum próprlo'Nunicipal. será
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten
da as disposições desta lei.

' Parágrafo único - - A.locação de inamis que,
se.destinem'a abrigar as Repartições Públicas, 	 somente

.ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações• para atendinente
pessoapmrtadoza'de deficiência, de.acordo com as disposi-
ções desta lei.	 ; ••

' Art. 59 - As edificações existentescpe se'
enquadrem no, art. 29; terão prazomaximo,de 3 '(três-) anos,
-a-partir da Pubiltação-deSta-lei-r ,para-se-ftdaptarem . -- às
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto è
docUmentação simplificada.

Art. 69 - O descumprimento-desta lei im
plicará em . multa de 50 LIFM's mensais,atê a Comprovação da"
adequação..

Art. 79-- Nas edificações residenciais das
categorias 92-02, R3 --01 . e R3-02, a serem aprovadas de ator
do com a. Lei n9 11.228, de 25 dejunho de 1992, será obri=
gatória a execução de rampa confimmeprevistono item 12.4.1
da , referida lei.	 •

Art. 89 - fitarão isentos do - pagamento de
Taxas e Eáoluméntos pare'AprOvação, os projetos enquadra'
dos nos artigos . 39, 49 e 59 desta lei.

• ' Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-
,cução desta lei .correrão por conta das dotações orçamen-
tárias ..próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta rii entrará em vigor na da
ta'de'suwpublicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.
PREFEITURA DO mUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril .
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO mALUF, PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negóciós
Jurídicos •
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças
JOÃO MELLÃO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to-Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de

abril de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo' Municipal•
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CASARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

cammerstuusia---Inta.

-Fothu n' 001	 do

I R

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, de acordo com a designação de fls. 01.

São Paulo, 07 de maio de 2008.

Raimuppa
Procurador Supervisor diR

OAB/SP

'áti§ta
etor de Pesq. e Análise Prévia
06.926

Palácio Anchieta- Mazluto Jacarei, 100 Sn Paulo - 93 CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.canara.glgov.br
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RECEBIDO PROCURADORIA DA CÂMARA MNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO

EN12,......ASI3j_0()  h

POR -r.j"71

SAÍDA: 	 ÀS: 	 h 

ALCEM° 14,4 PROCURADORIA DA CitIrNARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO
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: Reg. 1/.120 (2/

AMARA MUNICIPAL DE

;AO PAULO
VEREADORA MARA GABRILLI

Mara Gabrilli

Vereadora

Requerimento "D" N°_
13 _ RDs

13-1064/2008

Requeiro à Douta Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa caso entenda pela legalidade e
constitucionalidade do projeto de lei 199/08 favor apresentar
um substitutivo referente a esse projeto de lei, nos seguintes
termos (em anexo).

Sala das sessões, 18 de agosto de 2008.

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacarei, 100 - 4° andar- sala 421/422

CEP 01319-900 - telefone: (11) 3396-4406- maragabrilli@camara.sp.gov.br
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"Art. 2-A. Nas edificações novas ou existentes de uso comercial, industrial,
institucional e de serviços, com qualquer capacidade de lotação, que não se
enquadrem no art. 1° desta lei, será obrigatória a instalação de rampa ou
equipamento eletromecânico de elevação vertical, para vencer o eventual desnível
entre o logradouro público ou a área externa e o andar correspondente ao da soleira
de ingresso do prédio.

§ 1° A rampa ou equipamento eletromecânico poderá ocupar os recuos obrigatórios.

§ 2° A rampa terá inclinação máxima de 10 % (dez por cento) para desníveis de até
20 cm (vinte centímetros) e de até 8,33 % (oito vírgula trinta e três por cento) para
superiores, com largura recomendável de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e
mínima de 90 cm (noventa centímetros).

§ 3° Em edificações de valor histórico, situadas no alinhamento, onde seja
impraticável sua execução dentro dos limites do lote, a rampa de acesso poderá
avançar 90 cm (noventa centímetros) no passeio desde que resulte uma passagem
livre de obstáculos mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros).

§ 4° Quando os terrenos tiverem acentuado desnível em relação ao logradouro
público lindeiro, a rampa ou equipamento eletromecânico poderão dar acesso à
edificação em qualquer pavimento desde que tenha rota acessível vinculada ao
pavimento térreo.

§ 5° Os estabelecimentos mencionados no "caput" deste artigo terão prazo máximo
de 180 (cento e oitenta) dias para a execução de rampa e 360 (trezentos e sessenta)
dias quando da necessidade de instalação de equipamento eletromecânico
devidamente licenciado pelo órgão competente." (NR)

4)	 Art. 3° Fica acrescido o art. 3-A à Lei n° 11.345/93, com a seguinte redação:

"Art. 3-A. Os acessos aos estabelecimentos de que trata esta lei deverão estar
sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir fácil orientação aos
usuários portadores de deficiência física e mobilidade reduzida.

§ 1° Os cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e recintos para
exposições destinarão assentos e espaços para estacionamento de cadeiras de roda
na platéia, devidamente identificados, em locais de fácil visualização da
programação.

§ 2° Os estabelecimentos e postos bancários adequarão o mobiliário de suas
agências de modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos
portadores de deficiência física e mobilidade reduzida.

§ 3° As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores, respeitarão
os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, , para as
finalidades desta lei." (NR) 	 -

•

2 AG() 2008
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Art. 4° Altera a redação do art. 6° da Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que passará a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6° O descumprimento desta lei implicará em multa mensal R$ 50,00 (cinqüenta
reais) por metro quadrado da área total construída do estabelecimento.

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

•	 Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data da sua publicação.

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, especialmente as Leis n° 11.424193 e 12.815/99.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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16- PAR
16- 01282/2008

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0199/08.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Mara Cristina Gabrilli, que dispõe
sobre alteração no artigo 2° da Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993, visando tornar
obrigatório o atendimento de normas de adequação e acessibilidade de pessoal com
deficiência física ou com mobilidade reduzida em edificações novas ou já existentes.

De acordo com a propositura, tal alteração objetiva ampliar o acesso independente e seguro
às atividades de lazer, saúde, cultura, esporte, educação, entre outros, de pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, o § 2°, do artigo 230 da Constituição Federal determina que a lei disporá sobre
normas de construção de logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de
veículos de transporte coletivo, a fim de garantir o acesso adequado às pessoas portadoras
de deficiência.

Considerando a natureza programática da norma contida no artigo supracitado, a exigir a
integração pela legislação infraconstitucional para sua plena aplicabilidade, a Carta Magna
determina que podem legislar concorrentemente sobre o assunto — proteção e integração
social das pessoas portadoras de deficiência — a União, os Estados, Distrito Federal e
também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos limites do
predominante interesse local, consoante se depreende do artigo 24, inciso XIV c/c artigo 30,
incisos I e II.

No âmbito federal, o artigo 2°, da Lei Federal da Lei n° 7.853/89, dispõe competir ao Poder
Público e seus órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de

00 seus direitos, com o intuito de propiciar seu bem-estar pessoal, social e econômico,
determinando em seu parágrafo único, inciso V, alínea "a", a adoção e a efetiva execução
de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que evitem ou
removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a
edifícios, a logradouros e a meios de transporte.

Também nossa Lei Orgânica, no artigo 226, determina que o Município buscará garantir à
pessoa portadora de deficiência sua inserção na vida social e econômica e no artigo 227,
que "o Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso
a logradouros e edifícios públicos e particulares de freqüência aberta ao público (...)
garantindo-lhes a livre circulação".

Verifica-se, desde logo, que a matéria, por determinação constitucional, encontra-se inserida
na competência municipal, passando a integrar, com o advento da Lei n° 11.345, de 14 de
abril de 1993, artigo 1°, o Código de Obras e Edificações do Município com o título próprio
de "Normas de Adequação das Edificações à Pessoa Deficiente".

Por outro lado, ao impor a adequação das edificações, a fim de facilitar seu acesso às
pessoas portadoras de necessidades especiais, denota-se a manifestação do poder de
polícia administrativa do Município, na modalidade polícia das construções, a qual, segundo

17- RELCOM
1310199-08a	 17- 0444/2008
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I — cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos, estabelecimentos e
postos bancários, financeiros e/ou promotores de vendas, com qualquer capacidade
de lotação;

II — locais de reunião e/ou estabelecimentos destinados a abrigar eventos geradores
de público com mais de 50 (cinqüenta) pessoas, tais como:

a) auditórios;
b) templos religiosos;
c) salões de festas ou danças;
d) ginásios ou estádios;
e) recintos para exposições ou leilões;
f) museus;
g) restaurantes, bares, lanchonetes e congêneres;
h) clubes esportivos e recreativos;
i) academias de ginástica e congêneres;
j) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde,

educação e hospedagem;
k) centros de compras — shopping centers;
I) galerias comerciais;
m) supermercados.

III — qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 300 (trezentas)
pessoas.

Parágrafo único. Os estabelecimentos supramencionados deverão obter junto ao
órgão competente o Certificado de Acessibilidade quando estiverem em desacordo
com as normas legais."(NR)

41,	
Art. 2° Fica acrescido o art. 2-A à Lei n° 11.345/93, com a seguinte redação:

"Art. 2-A. Nas edificações novas ou existentes de uso comercial, industrial,
institucional e de serviços, com qualquer capacidade de lotação, que não se
enquadrem no art. 1° desta lei, será obrigatória a instalação de rampa ou
equipamento eletromecânico de elevação vertical, para vencer o eventual desnível
entre o logradouro público ou a área externa e o andar correspondente ao da soleira
de ingresso do prédio.

§ 1° A rampa ou equipamento eletromecânico poderá ocupar os recuos obrigatórios.

§ 2° A rampa terá inclinação máxima de 10 % (dez por cento) para desníveis de até
20 cm (vinte centímetros) e de até 8,33 % (oito vírgula trinta e três por cento) para
superiores, com largura recomendável de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e
mínima de 90 cm (noventa centímetros).

§ 3° Em edificações de valor histórico, situadas no alinhamento, onde seja
impraticável sua execução dentro dos limites do lote, a rampa de acesso poderá
avançar 90 cm (noventa centímetros) no passeio desde que resulte uma passagem
livre de obstáculos mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros).

P101 99-08a
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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§ 4° Quando os terrenos tiverem acentuado desnível em relação ao logradouro
público lindeiro, a rampa ou equipamento eletromecânico poderão dar acesso à
edificação em qualquer pavimento desde que tenha rota acessível vinculada ao
pavimento térreo.

§ 5° Os estabelecimentos mencionados no "caput" deste artigo terão prazo máximo
de 180 (cento e oitenta) dias para a execução de rampa e 360 (trezentos e sessenta)
dias quando da necessidade de instalação de equipamento eletromecânico
devidamente licenciado pelo órgão competente." (NR)

Art. 3° Fica acrescido o art. 3-A à Lei n° 11.345/93, com a seguinte redação:

"Art. 3-A. Os acessos aos estabelecimentos de que trata esta lei deverão estar
sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir fácil orientação aos
usuários portadores de deficiência física e mobilidade reduzida.

§ 1° Os cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e recintos para
exposições destinarão assentos e espaços para estacionamento de cadeiras de roda
na platéia, devidamente identificados, em locais de fácil visualização da
programação.

§ 2° Os estabelecimentos e postos bancários adequarão o mobiliário de suas
agências de modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos
portadores de deficiência física e mobilidade reduzida.

§ 3° As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores, respeitarão
os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para as
finalidades desta lei." (NR)

Art. 4° Altera a redação do art. 6° da Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que passará a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6° O descumprimento desta lei implicará em multa mensal R$ 50,00 (cinqüenta
reais) por metro quadrado da área total construída do estabelecimento.

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data da sua publicação.

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

P10199-08a
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Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, especialmente as Leis n° 11.424/93 e 12.815/99.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 2/10
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR
E REVISÃO — SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO - SGP.41
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO
EVENTO: 10039	 DATA: 26/11/2008	 FL: 1 DE 6

ottp-P391_,
Fe? ! 	n çl	 c"..-?

Pr-CJ-	 -/9/Or ;

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Vamos dar início à

audiência pública de alguns projetos que foram devidamente publicados convidando os

interessados a comparecerem.

Item 1 — PL 13/2008, do Vereador Agnaldo Timóteo, dispõe sobre a criação no

âmbito do município de São Paulo do Disque-Denúncia Baloeiros, serviço público em defesa

da vida, da saúde e da propriedade dos cidadãos contra os perigos que decorrem dos balões

de ar quente não tripulados. O relator é o Vereador Dalton Silvano. Como não há inscritos dou

•	 como realizada esta audiência pública do PL 13/2008.

Item 2 — PL 16/2007, do Vereador Juscelino Gadelha, dispõe sobre a

obrigatoriedade de rotulagem de carbono emitido na produção de produtos a venda e dá outras

providências. Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL

16/2007.

Item 3 — PL 377/2008, do Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre a orientação do

uso de madeira empregada em material reciclado na montagem de feiras de exposição e

negócios da cidade de São Paulo. Relator é o Vereador Arselino Tatto. Não há inscritos,

portanto, dou como realizada do PL 377/2008.

Item 4 — PL 834/2007, da Vereadora Lenice Lemos, dispõe sobre a obrigatoriedade

do plantio de árvores e dá outras providências. Relator é o Vereador Dalton Silvano. Não

havendo inscritos dou como realizada a audiência pública do PL 834/2007.

Item 5 — PL 321/2008, do Vereador Abou Anni, dispõe sobre a instalação de

banheiros químicos de uso gratuito junto de todas as bancas -examinadoras da prática da

direção veicular no município de São Paulo e dá outras providências. Há uma pessoa inscrita.

Tem a palavra a Cristiana.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA Exmo. Sr. Presidente da Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente, nobres colegas presentes à audiência

Mod.3.1 [NotasTranscrição-Com issão]
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR

Procef?so	 1/-/4/ 4, /o F".
E REVISÃO —SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO

rr. :4	 - /1	 •
EVENTO: 10039	 DATA: 26/11/2008	 FL: 2 DE 6

u

pública, eu, Cris.tiane de França Ferreira, Assessora do Vereador AIDO-u—Ániii, stAtentaret-a

razões do projeto 321/2008, que dispõe sobre a instalação de banheiros químicos de uso

gratuito junto de todas as bancas examinadoras da prática de direção veicular no município de

São Paulo visando a atender aos candidatos à obtenção de Carteira Nacional de Habilitação,

os examinadores, os instrutores de trânsito, enfim, a população em geral.

Com efeito, cumpre ponderar que o Departamento Estadual de Trânsito, Detran-SP,

pela previsão legal disposta no artigo 22 do Código de Trânsito Brasileiro, entre várias

atribuições que lhe é imposta está a de habilitar. Para bem cumprir essa atribuição,

• principalmente na Capital, requer uma atividade descentralizada e para tal criou-se 16 bancas

de exames práticos de direção veicular onde são submetidos centenas de alunos diariamente

nas bancas, que são distribuídas na zonas leste, oeste, norte e sul. Em virtude dessa intensa

atividade que ocorre de segunda às sextas-feiras e pela precariedade de infra-estrutura legal,

pois as bancas examinadoras não estão aparelhadas para receberem o número de pessoas

entre os quais alunos, instrutores, examinadores, proprietários de Centro de Formação de

Condutores que ali permanecem por algumas horas para avaliação dos candidatos, mister se

faz a aprovação dessa iniciativa. Outro sim, como se trata de uma atividade desenvolvida fora

de uma estrutura normal de um órgão pública, em razão da matéria, ou seja, requer medida de

110 controle ambiental por se trata de execração humana de sorte que se acaso não seja tratada

de forma controlada poderá desencadear contaminações e odores insuportáveis, fato esse que

justifica a intervenção do Poder Público Municipal com vista a regularizar tais espaços com a

finalidade de manter o nosso meio-ambiente com melhor qualidade de vida. Destarte, cumpre

ressaltar que a concentração inevitável de pessoas em razão da atividade da avaliação prática

de direção veicular traz incômodos de ordem nervosa e como a falta de sanitários públicos,

pois não há como deixar de excretar, principalmente quando submetido a avaliação, fato esse

que afeta o ser humano psicologicamente, contribui para que venha a usar com mais

freqüência o sanitário.

O e
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

`	 ,`•	 4
v`.

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 1

E REVISÃO - SGP.4	 j 199/0.

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO
EVENTO: 10039	 DATA: 26/11/2008	 FL: 3 DE 6	 n1 2

Diante de todo exposto, por ser medida que se impõe, o Vereador Abou Anni conta

com o apoio de todos os seus Pares para que a presente propositura seja aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos, dou como

realizada a audiência pública do PL 321/2008, de autoria do Vereador Abou Anni.

Item 6 — PL 437/2008, do Vereador Jooji Hato, dispõe sobre a obrigatoriedade da

utilização de sinalizadores luminosos com aviso sonoro para entrada e saída de veículos nos

locais que especifica e dá outras providências. Relator é o Vereador Farhat. Não há inscritos,

portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 437/2008.

•
Item 7 — PL 743/2005, da Vereadora Claudete Alves, propõe incentivo à utilização

de dispositivo para penetração das águas pluviais nos calçamentos da cidade, com descontos

nos impostos, taxas e emolumentos municipais e dá outras providências. Há inscrito.

O SR. EDUARDO MERGE — Bom dia, nobre Presidente da Comissão de Política

Urbana. Eu só quero deixar uma reflexão sobre como nós estamos tratando as águas pluviais

na nossa cidade. Chega a ponto da necessidade de se criar um projeto com que vai se

beneficiar com impostos pagos pela própria população, liberando uma pessoa, tendo um

desconto por estar com a sua calçada livre para permeabilidade do solo. Isso me preocupa

muito, assim como também eu achei que a isenção de imposto direto para quem tem enchente

•
na cidade de São Paulo é uma situação que está nos levando a uma avaliação falsa daquilo

que a gente deveria fazer mesmo com a drenagem. A drenagem urbana de São Paulo,

responsabilidade da Prefeitura, o saneamento, responsabilidade da Sabesp, do Estado, tem

cada vez mais afastado e trazendo uma cultura, que desculpe os portugueses, mas o

planejamento urbano português, Santa Catarina está mostrando o que é realmente não cuidar

da drenagem urbana de uma cidade. Então tenho medo que leis estão vindo a galope de

isenções múltiplas e que na realidade estão mascarando a realidade de tratamento que deveria

ter o espaço público em relação à drenagem urbana e ao saneamento básico.

Obrigado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR

E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO
EVENTO: 10039	 DATA: 26111/2008	 FL: 4 DE 6

; Fo;ha	 62,2_

J99
j3„ ff, e

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não ha mais inscritos, portáhio", ó' o

como realizada a audiência pública do PL 743/2005, da Vereadora Claudete Alves.

Item 8 — PL 729/2007, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre o plantio de

árvores e passeio para obtenção de alvará e dá outras providências. Relator é o Vereador

Arselino Tatto. Não há inscritos, portanto, dou como realizada a audiência pública do PL

729/2007, do Vereador Aurélio Nomura.

Item 9 — PL 199/2008, da Vereadora Mara Gabrilli, altera o artigo 29, da Lei n9

11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre adequação das edificações às pessoas com

•

	

	 • deficiência e mobilidade reduzida e dá outras providências. Relator é o Vereador Chico

Macena. A Adriana Perri tem a palavra.

A SRA. ADRIANA PERRI — Bom dia a todos. Exmo. Vereador Carlos Apolinário,

Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente, defendo aqui o

PL 199/2008, da Vereadora Mara Gabrilli. Estamos encaminhando para que a inclusão das

pessoas com deficiência e mobilidade reduzida seja uma realidade na cidade de São Paulo.

Alguns pontos importantes já foram marcados como a revitalização e reforma das calçadas de

nossa cidade, campanhas de conscientização entre outros projetos de lei que tenho

protocolado nesta Casa e que têm se transformado em leis, como no caso das calçadas,

410 porém, não podemos falar de acesso para todos se não entrarmos nas casas, nos

estabelecimentos públicos e privados. Por isso que a Vereadora Mara Gabrilli coloca para

avaliação dos senhores esta proposta de alteração n 9 11.345, de 14 de abril de 1993, que

dispõe sobre adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.

Pata total liberdade dessas pessoas que querem e devem ter garantidos seus

direitos, esse projeto de alteração de lei é absolutamente fundamental. Estamos construindo

uma cidade para todo, mas precisamos içar todos os tijolos que tivermos em mãos e este é um

dos que compõem a fundação desse projeto de cidade democrática.

Muito obrigada.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO ;3 I (,"; .47-234i!

P 3 _11 Ver
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR

E REVISÃO SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO
EVENTO: 10039	 DATA: 26/11/2008	 FL: 5 DE 6

:r! iT c;	 1	 1
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais-inscritos-r.dbü,bóáloi

realizada a audiência pública do PL 19912008, da Vereadora Mara Gabrilli.

Esgotada a pauta da audiência pública, quero informar aos senhores de que

teremos outra audiência pública no dia 10, quarta-feira, sem ser a próxima, na outra, porque só

temos dois projetos agora que passaram em primeira e ficarão para a segunda votação. Então

estamos em dia com as nossas audiências públicas todas. Dentro de 15 minutos, daremos

início à nossa sessão ordinária.

Estão encerrados os nossos trabalhos.
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02 1// ("Á 1 ãjFotha nfl

VO<V Processo

Inamar A. de Sousa ir.
REG. 101204	 #

CAMA, RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

•	 COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

010	 DATA: 10 de dezembro de 2008

10080
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR
E REVISÃO - SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41
NOTAS TAGUIGRAFICAS SEM REVISÃO
EVENTO: 10080 DATA: 10/12/2008	 FL: 1 DE 3

mamar A. de Sousa Jr.
REG. 101204

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha ng  ou-) touP--

Processo 	

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - São 12h00. Com a presença dos Srs.

assessores dos Vereadores e também dos membros da Comissão, damos início à última

audiência pública do ano, porque, com relação à esta Comissão, estamos com todas as

audiências públicas realizadas; não ficou um único projeto a não ser os projetos relacionados

ao Plano Diretor, que foi uma deliberação da Comissão. Foi um desejo deixar esses projetos

para o ano que vem. Quanto aos outros, com mais esses quatro projetos votados, não teremos

mais nenhuma pendência, porque votamos todos os projetos em audiências públicas.

Hoje, não teremos a sessão ordinária, em função da convocação do Plenário,

convocado para votar, em primeira votação, o Orçamento. Além de o Regimento impedir, é

impossível estar em dois lugares ao mesmo tempo. Por isso, foi cancelada a sessão ordinária;

haverá uma sessão extraordinária, se os Vereadores desejarem, ou na próxima quarta-feira

faremos somente a sessão ordinária para encerrarmos os nossos trabalhos de 2008.

Item -I Q . "PL 743/05: Propõe incentivo à utilização de dispositivo para a penetração

das águas pluviais nos calçamentos da Cidade, com desconto em impostos, taxas e

emolumentos municipais e dá outras providências.". Autora: Claudete Alves.

Como não há ninguém inscrito, dou por realizada a audiência pública relativa ao PL

743/05.

Item 22 . "PL 729/07: Dispõe sobre o Plantio de Arvores em passeio, para obtenção

de Alvará, e dá outras providências.".

Não havendo nenhum inscrito para falar sobre o projeto, dou por realizada a

audiência pública relativa ao PL 729/07.

Item 32 . "PL 199/08: Altera o artigo 2 2 da Lei n2 11.345 de 14 de abril de 1993, que

dispõe sobre a adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida,

e dá outras providências.". Autora Mara Gabrilli.

Não havendo nenhum inscrito para falar sobre o projeto, dou por realizada a
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR

E REVISÃO — SGP.4 	 Folh n12 ,1G citá" 2
a	 ______'	 /_________do

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41	 Processo ;799 (2 Er
NOTAS TAOUIGR ÁFICAS SEM REVISÃO
EVENTO: 10080 DATA: 10/12/2008	 FL: 2 DE á r ,_ ___ _

ru. A. Là: Sousa ir.

ao PL 199/08.	 GL101204 _.16.

Item 42 . "PL 660/08: Revoga dispositivos da lei n 2 14.806, de 4 de julho de 2008,e

dá outras providências.(ref. proibição de propagandas, inclusive a eleitoral partidária, em lugar

público ou privado visível do passeio público).".

Não havendo nenhum inscrito para falar sobre o projeto, dou por realizada a

audiência pública relativa ao PL 660/08.

Não havendo nada mais a tratar, dou por encerradas as audiências públicas de

2008. Agradeço às assessorias das Comissões, assim como os Vereadores que nos

111111
acompanharam durante todas estas semanas.

Muito obrigado aos senhores. Bom dia a todos.

audiência pública relativa ao PL 199/08.

•
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Papel para informação, rubricado7ií iopilia7r2
do processo n° 01 199 de 2008, 07/01/2009. (a) 	

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
f	
uiz Carlos lhomaz Cordeiiq
el...-Técrr=dministraiizo

SGP-33 -RF. 11.060

Lu'iz Cárleígisfhom az

›
,,x.n/eirmárie-C nf

SGP 33 - RF n° 1

DEVOLUÇÃO DE PROCESSO PARA REGULARIZAÇÃO
Senhor(a) Responsável,
Informamos a Vossa Senhoria que de acordo com o ATO 740/2001 e Comunicado de
21/12/2005 (autorizado por SGA) , o SGP 33 - Arquivo Geral deixa de arquivar o presente
processo e o remete para regularização, pelo(s) seguinte(s) motivo(s):

Unidade(s)
Envolvida(s)

Folha (s) Ocorrências
SGP-15 11 A folha numerada como 10, seria, pela ordem

natural, a folha 11.
Atenção: No caso de acerto de paginação irregular:

1- O funcionário responsável pela correção fará não só a sua mas
também as subseqüentes correções. Ato 740/2001 Item 6.6.

2- O funcionário deverá emitir o Modelo 10 - Termo
Regularização deSollias,Ato 740/2001 item 6.7. a/Á

Ao SGP-15

Senhor(a) Supervisor(a)

Encaminho o processo para regularização conforme ATO 740/2001 e

COMUNICADO de 21/12/ 2005, autorizado por SGA. Em seguida solicitamos devolver ao

SGP-33 para arquivamento.

São Paulo, 07 de janeiro de 2009.
-

Viviane Verreira
Supervisofia - SGP-33

taffs Rto da Silva
Supervisor de Equipe - SGP-15
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Termo de Regularização de Folhas
A numeração das folhas do processo n° 01-

LE
0199/08.
Foi corrigida a partir das fls. n° 011 às fls.27.

m 19/02/2009

ÇFÁBIO DE íSTRO PAVA
RF 11.120
Secretário

SGP.33

EM DEVsLuçÃo.
SP, 19/er/09.
Latifte,	 SiNa

Werv,	 - SGP-15

....................

-SECRETAR J A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVS.ii ii DE ARQUIVO GERAL

PI

175Z CO;

c. erlee:raei0Proc. encerrado fis
Arquivado em  2 0  FEV 20,09

O Func.°

5.arls..1.12.amEsz CSieiro
écnico Administrativo

ÍF 11000

Segue(m) Juntado(s), nesta dato, 1\
documento(s) rubricado(s) sob

n° ..	 . ... ....e fo)ha de informaçõo
sob n°., .... .. ............ .0 . 2-. . J.P.3 .... /0f:).-

‘...7.4c7

. . . ecido Ferrewa

tstente Padarnentar
RF 101.075
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------ 12 FEV 2 05I)

PROTOCOLO LEOISLATIVO

1 F' , -: :, r-J o  c2 el 	 do proc 1

	

, .	
•	 I .ii O o n - lo t onci d e 2304) 1,	 .	 a	 .	 ,	 .	 ...._	 .	 .

.	 1 ,,.,,,Ç..,,rario

	

,	 • --- -- - Ap”ekie- er-Fiii.a----
Aspten e arlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE: SÃO PA.. a. 05
Ft	 1 n7

',F,) E
5 S..5

'

t.{

111 U	 Liderança do PSDB

ei	 m
13- RDS

13- 00124/2009

Cl; nos ter~fita; nos ter os do artigo 275, do Regimento , Interno da Câmara Municipal de
au o, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da

bancada do PSDB:

Carlos Bezerra Jr.:

• PL 433/2001; Pi 660/2001; PL 677/2001; PL 83/2002; PL 93/2002; PL 196/2002;
PL 87/2003; PL 22512003; PL 577/2003; PL 894/2003; PL 142/2004; PL
254/2004; PL 185/2005; PL 186/2005; PL 188/2005; PL 190/2005; PL 257/2005;
PL 572/2005; PL 327/2006; PL 329/2006'; PL 330/2006; PL , 629/2006; PL
193/2007; PL 449/2007; PL 533/2007; PL 46/2008; PL 225/2008; PL 236/2008.

e PR 33/2001; PR 25/2002; PR 13/2003.
e PLO 9/2001; PLO 22/2001.

Gilberto Natalini:
• PL 250/2002; PL 670/2002; PL 48/2003; PL 186/2003; PL 216/2003; PL

362/2003; PL 396/2003; PL 468/2003; PL 601/2003; PL 698/2003; PL 794/2003;
PL 260/2004; PL 376/2004; PL 196/2007; PL 197/2007; PL 286/2007; PL
363/2007; PL 376/2004; PL 532/2007; PL 645/2006; PL 665/2006; PL 690/2006;
PI 619/2007; PL 533/2007; PL 618/2007; PL 691/2008; PL 623/2008; PL
622/2008; PL 587/2008; PL 576/2008; PL 545/2008; PL 541/2008; F'L 538/2008; ,
PL 485/2008; "PL 484/2008; PL 415/2008; PL 378/2008; PL 328/2008; PL

010	 327/2008; PL 326/2008; PL 309/2008; PL \281/2008; PL 275/2008; PL 274/2008;
PL 135/2008.

e PR 25/2003; PR 8/2004; PR 18/2006; PR 1/2007; PR 3/2007; PR 6/2007; PR
2/2008.

Gilson Barreto:
e PL 1209/1995; PL 246/1997; PL 335/2007; PL 336/2007; PL 675/2007; PL

855/2007; PL 856/2007; PL 193/2008; PL 220/2008; PL 479/20p8;_E'J„608/2008;
PL 648/2008; PL 666/2008. EQUWE

Juscelino Gadelha:	 p
es PL 233/2005; PL 629/2005; PE_ 698/2005; PL 704/2005; - L- 70 5/21005;1912.j'

13/2006; PI 243/2006; PL 345/2006; PL 680/2006; PL 16/200r,, PL 320/2007; PL
551/2007; PL 816/2007; PL 853/2007; PL 290/2008; PL 550/2008,EIr555/2008.

• PL 178/2007; PL 254/2007; PL 258/2007; PL 286/2007; PL
485/2007; PL 636/2007; PL 740/2007; PL 857/2007; PL 859/2007
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Carlos Be
Líder da band

I
Folha r4 o ,c) ... 	 do praia

" o t -P ‘ cici-de 333s.e•	 . nário
.	 --- --- ---Apar9e. S' encifIl

Assi-t-Aj - 4ariameC.3.r
.	

;4" 101.075
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P Á ULO

Liderança do PSDB
PL 199/2008; PL 204/2008; PL 205/2008; PL 267/2008; PL 221/2008; PL
435/2008; PL 457/2008; PL 478/2008; PL 491/2008; PL 582/2008; PL 684/2008;
PL 685/2008.

São Pauto, 12 de fevereiro de 2008.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
91 Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°0"K- C)"4de 200 43) 	 02v CY3 106'‘ 	 (a) 	
75r-"°

a-a-Ferreira

À SGP.33 — Sra. Supervisora:,
gnte Parlamentar
RF 101.075

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para
volta à tramitação.

1	 12009

ÁngelatO rordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 1  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,  02de  O 3 	 de 200..(.5

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

M
at

ér
ia

 P
L 

19
9/

20
08

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 111



À Com. de :).(36-:..W.V...W.W)21)
...................	 .....

ANGELA - ANDREONI
Secretária ci 	 Legialzitivo

r	 Ao Nobre Vereador / A Nobre VereadoraAo Nobre Vereador / Nobre Vereadora
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

rawamslaan•~1~1~1.1.1~~11.~~.

Folha n''3c2i	 _do Proc.
INGQJ	

dP 200e
Marta J	 O iveira

,
Técnic Ari!, inistrativo

RF 10.940

•

PARÉCER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2199/08

A proposta de lei em apreço, de autoria da nobre vereadora Mara Gabrilli, busca
alterar o artigo 29 da lei n9 11.345 de 14 de abril de 1993 que dispõe sobre a
adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida e dar
outras providências.

Em sua Justificativa a propositura discorre sobre o avanço das normas
relacionadas à garantia da acessibilidade, fundamentando a alteração da Lei
11.345/93 na necessidade ampliar seus efeitos.

De fato, o avanço trazido com a produção de normas que visem integrar o
cidadão ao meio, através da garantia de sua acessibilidade às diversas funções da
cidade, corresponde à premissa inserta no Plano Diretor de nosso Município, razão
pela qual a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se
FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei n9 199/08.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer, e
Gastronomia entende ser meritório os propósitos insertos na proposta de lei vez que
busca implementar mecanismos de viabilização do desenvolvimento da Cidade e do
cidadão, posicionando-se, portanto, FAVORÁVEL ao presente projeto de lei.

.3 1 1M 2005

SGP-4

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não
tra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da lei correrão por conta
)tações orçamentárias próprias.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 017-S0	 DATA: 31/03/2009	 FL: 11 DE 19

- "PL 199/2008, da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB) Altera o artigo 2° da Lei n°

11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das edificações às pessoas

com deficiência e mobilidade reduzida, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: ia

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

PARTICIPATIVA".

410	 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - P L oIicitoaoSr. Secretário
	Folha n't 33 	do Proc.

w_03.1 Cd 9 5 de 200i
nn,n3.5-ef

	

Maria Jo a	 Oliveira
Técnico Acim istrativo

RF 10.940
',~~1111•11111fflealleiMinanfa.M........491•1•04•111.1~~

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o Substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 199/08. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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